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TÉRÍ{O DE REÊÉRENCIA

Oí - OBJETO:

Rêgistro de Preços pârê aquisiçâo de Materiais para o poêto social "CICLO SOLIDARIO', para

ate;der as necessidades da sêcretaria de assistência socaal do rnunicÍpio de Alto Alegre do

Pindaré -MA

02 - JUSÍIFICATIVA:

2.1. O prêsênte certeme tem por objetivo oontratar êmpresa êspecializada para aquisiçáo de

úatenais para o projeto social"ClCLo SoLIDARIO" Para atendeÍas necêssidades da sêcretária

de assistência social do municipio de Alto Alêgre do Pinda.é -MA.

2 2 lniciâlmênte é necessário tÍazeÍ a diferença entre licrtação por itens e licitaÉÔ poí lotes'

sendo que na primeira o obieto é dividido em paÍtes e§peclÍcas. cada quêl representândo um

Ém de forma autônoma ior sua vez, na segundâ há o agrupamento de diversos it€ns que

íomarão o lote.

2.g- Destac€-sê que parâ a definição do lote a AdministraÉo deve agir colÍ câutelâ'

ãioroifúãà" e píop;ícionalidade para identificar os itens qúe o integraÍào, poi§ os itens

;ãfu;Gó guardar compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de

Ãi"ãoãúã. -^',"""ÉlzaÉo dos produtos. de modo a manteÍ a competlrvidade nêcêssáÍia

à disputa.

2-4- Em determinados casos náo é adequado o agíupamentode dêns que' embora possuam

ã rn""ro gãÀ"io, sJo produzidos e mmeiciahzado-s de foÍma diversa de modo a ampliar a

competitiviãade e obtêr o menor prêço posslvel Todas as pecuharidadês envolvidas devem

ênéo, sêr avaliadas.

2.5. Diante disso, sobrelevar notar que nos iermos do aÍligo 15, lV e § f da Lei 8'666/í 993'

viâ de rcqra as cotllpías sempre que possivel devem ser subdivididâs em tantas par@las

qrant"" n-ece"sarias, no intuito de aproveitaí â as pêculiar*'ades do mercado'

2.6. Íem-se que a íêgra é a realizaçào de licúaçáo poÍ úêns' exigindo-se 
-justificâtiva

ãà-.qruOu p"t" a realizaéo dê certâme poÍ lotes bem como a dêmonstraçáo da vantagem

dessá.

2.7. Nesse viés, as aquisiçóês por paÍte de inst ul;óes públrcas devem ocoÍÍer por itens'

ãà""i", nãã"" i. o#o oá aq,risiçáo por lotes a cômposição destês deve ter justificãtiva

ptáusfet, oUservanao àa critérios administrativo, lécnico e económict'

2-8.Nessêintêrim'levandoàluzdocâsoconcreto.évantajosoadministrâtivamênteapartiÍ
Jo ror"nto em quê se diminui â morosidade do processo licitatório' bêm como' fâcilita no

;;";i;;;6 contrâtual, gerando diminuiÉo no quânÚtativo dê contÍâtos â serem

foamalizados.

2.9. Além disso, e licitaçáo poí item, sem aÚativo comercial' pode íesult€r em lkjtações

ã"àtt 
", 

t 
"t "aãi 

ó, tànoes oores oe caueça na gestáo contÍatual' vêz que' íomecêdores

ãiõ;; ;;;rcs"t p;oiutos com baixa materâlidacã, diante dos custos logÍsticos' sobretudo

ãã i'.-""p-"rte púi*'oesistú de entregã ou' no mínimo, impor resistência ao fomecimento

2.10. Ademais, a compaa por lote prcpicia em uma diminuiÉo nos Íiscos inerentes à PÍópna

""*,,.;" *,i" não restam dúvdas, o obielo pretendid;, quândo executado por vário§

ff;áã;":;;eã;à" ã integratmente eátegue. lendo êm vista problemas nas Íelâçóes

juridicas manHas com diveísos contratâdos'
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2.í1. A outÍo tanto, no quê tange ao cdÉrio técnico. tiâmbém, está previsto, têndo êm vista
que, iniiâlmêntê afâstou â inclusáo de lote único, o que restÍingirÉ â pãíticipaÉo, além de fâzer
a diüsão de formâ râcirnâ|, levando em consüerdÉo um cÍitério especifico de aglutinaÉo, quaÍ
seja similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibihtar a utilizaÉo de
critério uniformê pãrê a aplicação dos descontos alcançados.

2.'12. Desta feita, só ê seÉ indevado o julgamento de menor preço poÍ lote, quando for
prejudicial a competitividade e quândo for recomendávêl a clivisáo em vârios objeb§. Ouando a
aglulinaÉo sê dá por jusüficâtivas Écnicas. como impedií preiuízos ao conjunto da contÉtaçáo
ou mesíno evitar pedã dê economÉ de escâla, ela será llcitâ. o que restou pêrfeitaÍnente prevido
no caso concreto.

2.Í3. No que tange ao critério Económico, a licitaÉo do tipo mênor prêço por lote há um
grânde ganho para a AdministÍaÉo na êconomia de escala, que aplicadâ no câso em tela, ou
seia, nâ âquisbáo de medicamêntos, implicã em aumento de quântitâüvos significaüvos e,

consêquênteÍnenb, uma reduÉo dê preço6 a serem pagos pela AdministraÉo.

2.r4. Nessá senda, o Acórdão ÍCU 5.260n011-1C, atestou que náo é ilegal o pregão por
lotes, desdê quê os lotes sejâm integrados por itens de uma mesma natureza e quê gúardem

corÍelaÇáo êntre si.

2.15. o TCU exige é a ádequada jushíicêtivê pêra o agrupamento É o que ficou claro no

Acórdào 539/201!P: "é preciso dêmonslrar as ràzões técni=s, logíslhas, econômicas ou de
ouhâ natureza que tomam necessário poínoveí o agrupamento como medlda tendente a
píopichí contratações mais vanlaiosas, comparativamente à adjudicaÉo poí item'.

2.16. N6sse sentido, também, a orientaçáo írmada pelo entáo Ministro do TCU, José Jorge,

segundo o qual: "a adjudicáçáo por gnrpo ou lote náo é, em phncípio, iÍÍegular, devendo a

Administraçáo, nesses c:rsos, jusffcêr dê íorma fundamentada, no respectivo processo

administÍativo, a vaniagem dessa opÉo'.

2.'17. Desta feiE, no cãso dos eutos, razões paía essa jusüficativa já Íoram âbordadas,

utilizando o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo na economia de

êscala, redução de custos logisticls, Écionaladêde êdminastrativa, fâcilita no gerênciemento

confatual, diminúiçáo da morosidade do processo licitatório e etc.

2.18. l6to posto, entendo dêvidamente justificada a vantajosidade da opçáo de realiz€Éode
licitaçáo pd bte, caracterizando§e êÍetiva situaçáo de exceçáo à rêgra do âÍt '15 da Lei

8.666/93.

03 - ESPECIFICAçÃO DO OBJETO:

3.1 A êmpresa contíatada deverá fornecer os itens de acodo com a planilha âbaixo:

Lotê 0t - Kit do Higiênê

ITEM UNID QTD ValoÍ UnitáÍio ValoÍ totãl

)í Esaova Dental UNID 3000

t2 Creme dêntal UNID 3000
)3 Sâbonete intimo UNIO 3000

)4 Protetor de calcinha U NID 3000

)5 AbsoNente intimo UNID 3000

t6 Desodorante UNID 3000

D7 Kit Shampoo e condicionador UNID 3000
VALOR TOTA! R$
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VALOR TOTAL:

3 - FOI{TES DE RECURSOS
3. 1 As despesas relativas deconêntes deste Termo de reÍerencia correrão por conta dos recursos
consignados no orÉmento geral da Prêfeitura Municipal de AIto Alegre do Pindare-MA para o
exercício em curso

+ cor{orçóEs paRA acErraçÃo DA pRoposra:

ií.í As pÍopostas deverão ser avaliadas pelo crité.io de MENOR PREÇO POR LOTE, levando
se em contra o progo unltárlo, constantê nê PROPOSTA OE PRECOS, apresentado pelo

licitante e as condiçóês estabelecidas neste Temo de Referênciê.

4.2 Náo seÍão âceitâs propostrâs que náo contêmplarêm todos os itens constantes da Plânilha
dê Ouantitativos e Custos.

5 - COI'PROVAçÃO DE QUALIFICAçÀO TÉCNlcA:

5.í ComprovaÉo de aptidáo no desempenho de atividade pertinehte compativel c.om o objeto
deste Íêrmo de Referênciê, por intermédio da apresentaÉo de Atestado de Capacidade
Técnica, em nome dâ interessada, fomecido por pessoa iuridica de direito público ou privado,
que demonstíe a 9I99Cfé9--ggE!3!049 de seryiços competíveis com o objeió dêstê
instÍumento.

6 - ENTREGA DOS IÍENS E SEU RÉCEBI ENTO:

6.1 O recebimento definitivo do obieto náo exclui a íesponsabilidadê da Contratada pelos

prejuizos Íesultantes da incoÍeta execuÉo do contrato.

7. DA UGÊNCIA DA AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

7.1 O prazo de vrgência da ata de regisfo de preços será até í2 (doze) meses á partir dâ data
de suê assinatura, admitindo-se prorrogaÇões, desdê que ocorÉm dentro dessê prazo.

7.2 O prêzo de validade da ata de rêgisÚo de pÍêços é de no máximo um ano, imposto pelo

art. 15, § 3', inc lll, da Lêi no 8 666i93.

8. OBRIGÂçÔES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumpamento de todas as obriga@es assumidas pela licitante vencedora, de

acordo com estê Têrmo de Referência, o contEto a ser Íirnado e a pÍoposta de preços;

8.2 Designar sêrvidor como Executor paaa o contGto ao qual seÉo incumbidas as atribuiçóes
de fiscalizâÉo.

8.3 Exêrcer o ácompanham€nto e a fiscâlizaÉo dos sêrviços, por intêrmédio do êxecutor do

contÉto, anotando em rêgistro próprio as Íalhas detectadas, indicando dh, mês e ano,

bem como o nome dos lmpregados eventúalmente envolvidos, ê êncâminhando o§

apontamentos â autoridade competente para as prcvdências cablvels:

8.4 ÀiotificâÍ a licitante vencêdora, por escrito, da ocorrência de evêntuais imperfeições na

êxecuÉo dos serviços;
8.5 Pagar a licitante contÍatadâ o valor resultante da prestaÉo do serviço, no prazo e

co;diçóes estabelecidos neste instrumento, @m deduçáo de eventuais glosâsi

Y}F
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8-6 Efetúar as retençôes tributárias dêvidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fâturâ fomêcida pêla
conbatada.

8.7 Fome@r todas as informaçóes ou esclarecimentos e condiçóes nêcessáÍias à plena
execuÉo do contrato a ser cêlebrado.

8.8 Veíific€r a prepêraçào dos êmbiêntês e a disponíbilizaçào dos equipâmentos até I horas
antes do inlck dê câde evento:

8.9 Solicitar, êm tempo hábil, a substituiçáo ou correÉo dos serviços quê não tênham sido
@nsaderados adequados;

8.'10 Emitir, paÍêcêrês sobre os atos relativos à exêcuçáo do cont-ato, êm êspeciâ|, quanto
ao acompanhamento e íiscâlização da prestação dos seNiços.

9. OBRIGAÇÔES DA CONTRATAOA:

9,í responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto,
9.2. Proceder a enfega do mateíial adjudicados, de conÍormidade com o quantitaüvo e as
especifica@es consbntes do item 3 do presentê termo de Referência e dâ sua propostá

coínercial;
9.3- Em eté 10 (dez) dias úteis da data de assinatuÍa do conhato a conkatâda deve confirmâr
os tamanhos dê botas e luvas a serem fornecidas junto a êsta secretâriâ, êncaminhando
amoslras e testando os materiáis diretamente com os futuíos l.tsuários.
9.4 Responsabilizar-se pelos danos câusados dirctamente à Administração ou a terceiíos,
deconente de sua culpa ou dolo duranie o periodo de entrega do material, náo implicando
conesponsabililade do Poder Público ou de sêls agêntês ou píepostos;

9.5 Manter inalterádos os preços e condiçóes píopostas;
9.6 Responder por todos os ônus decoÍrentes do transporte de embalâgem, seguros, taxas,

fretês e demais êncâÍgos que venham incidir na entrêgâ do material;
9.7 Lançar na nota fiscâl as especificâçóes do material, de modo idêntico àquêlas constantes
do objêto deste termo dê Referência;
9.8 Náo tÍansfeír a terceiros, total ou parcial, o ,ornecimento do material sem a píévla e
expÍessâ anuêncie da Conttatante;
9.Ú Entregar plenamente o objeto solicitado dentto do prazo de até 15 (quanze) dias úteis' aÉs
assinatura do contrato:
9.lO Prestar garantia dê troca dos matêriais que aprcsêntaíem defêito de fabÍicaçáo ou

montagem;
9.íl Aiender, no prazo de 24 (Horas), os chamâdos da contÍatante sempre que algum mâtêíiâl
apresêntar deÍêito dêntro do prazo de garantia, sem nenhum ônus pala e cÔntÉtante:

9.12 O transpoÍte do matêÍial até o local de enlrega é de inteira responsabilitlade da contratada;

9.í3 PagâÍ todos os tÍibutos, contÍibuiçóes fiscais e paaâfiscais que incidam ou venhem â

incidir, direte ê indiretamentê, sobre a aquisiçào do material oíerecido

10. saNçÔES ADIúINISTRATIVAS:

'10.1 Pelo descumprimento de quâisquêr cláusulas ou condições contratuais, seaáo aplicâdas a§

penalidades previstas no Oecreto 26.851/2006, publicádo no Diáno Oficiâldo MunicÍpiÔ no 103

iie 31 de maio de 2005, pág. 5 a 7, que regulamentâram a adicaçào das san@es adminislÍáivas
previstas nas Leis Federais Lei n.o 8.666/93 e 1o.52onoo2.

ír. FtscaLzaçÃo E GoNTROLE:

íí.í O executor nomeado para a fiscalização do contrato rêgistrará todes as ocorrêncies e ás

deficências ve ficadas em relâtório, cuiâ cópia sêrá encaminhada à êfipresâ contratadâ'

objeüvando a imediata coneçáo das irÍegularldades apontadas.
íl'.2 O Exêcutoí solicitará à licitantê óntratada, para fins de fucãlizaçáo e paÉ eferto de
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pagamento, os seguintes documentos:
â) Certilâo Negaüva de Oébitos Relativos às Conbibul?óês P.êviilenciá.ias e às de

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receils Federel do Brasil (Ânexo xl de
Portaria Conjunta PGFN/RFB no 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art 40 do
Decreto no 6 106, de 30.4.2007;

b) Cenificado de RegulaÍidade do Fundo de Gaíantia por Tempo de Serviço - FGTS,
fomecido pela CEF - Caaxa Êc.nômicâ Fêdêral, devidamente atualizado (Lei n.o
8.036/90);

c) Certidão de RegulariJade com a Fazenda do Município;
d) Certidáo de regularidadê rclaüva a débitos inadimplidos perante a Jusüça do Trabalho,

mediante a apresentaÉo de certidáo negativa, em plena validade, que podêrá seÍ
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

íí.3 As êxigênciâs e a atuação da fiscalização pela SEF em nâda íestÍingem â
responsâbilidâde, únicâ, integíal e exclusiva da empresa contratada no que concerne à
execuçào do objeto.
ll.,l Não obstante a licitante conhatâdã sêja o único ê exclusivo responsávêl pêla êxecuçáo de
todos os serviços, a SEF reserva-se no direito de, sem quê de qualquer forma rest nia a
plenitude destâ rêsponsabilidade, exercer a mais ampla ê complêta fiscãlizaÉo sobre os
seNiços, diretamente ou por prepostos desigôados.

12. OO PAGAÍÍENTO

í2.í O pâgamento pelos s,erv(r6 efetivamente executados, será creditado em Conta Corrente
em nome da CONTRATADA, em moeda c!Írente nacionã|, uma vez sahsfeitas às condiçóes
estabelecidas neste Termo dê rcÍerência , e ocor.eaá até 30 (trinta) dia após a datâ da
âpresêntaçáo da competentê Notâ Fiscal ou iatura Íeferêntes ãos sêNaços prestados nos Últimos
30 (tinta dias) antenores a data de emssáo da refeída Nota Fiscâl;
í2.2. A CONÍMTADA cleveé prolocolar mensalmente na sêde dêstâ Prefeitura a solicibçáo
de pagamento. assinâdâ e câíimbada pelo repÍesentante legal da empíesâ em p6pel ümbrado,
@niêndo o no do processo licÍtatório, ás informações para crédito em contia @nente @mo: nome
ê númêro do Banco, nome e número da Agência ê nÚmero da conta, anêxando a Nota Fiscal

devidâmênte atêstra, emitrda sêm Ésura, em letra bem leglvêI, iuntamente com cópia do contrato,
ópia da nota de empenho como tambêm as demais certidõês atuâlizadasl Certificâdo dê
Regularidade de Situaçáo do Fundo de Garantiâ do Tempo de Serv(:o - FGTS, CêÍtidão de
Débitos Trâbâlhistas - CNDT, CeÍtidáo Negativa de Débito junto à Prêvidênciá Social - CND,
Certidào Conjuntá Negabva de Débitos Rêlátivos a Tributos FedeÍais e à Dívida Aüva da União.
expêdida por órgáos da Secrêtaria da Rêceita Federal do Brasil e da Procúradoria Geral da

Fazenda Nacional, e certidôes nêgativas de débitos expêdidas por órgàos dâs Secrctariês de
Fazênda do Estado ê do Municipio;
í2.3 Como condiÉo paÍa Administraçào êfêtuar o pagamento, a licitantê vencedora deveÉ
manteí as mesmas condiçôes de habilitaÉo;
í2.4 A notâ fiscauÍafura deveé seÍ emitida pela própria Contratada, obíigatoriamentê com o
número de inscriçáo no CNPJ com que foi cadastrado no depaÍtamento de cadastro de
fornecedores da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaíé, con§tante ainda da Nota dê
Empenho ê do Contrato, não seadmitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo

de fliais ou da mâtriz.

í3. vlcÊNcÁ Do coNÍRATor

í3.1 Os Contratos lirmados pam frcmecimento dos máênâis objeto do presente insfÚmento.
terão vigência até o ínal do exercÍcio financeiro em que ocorrer a celebraçáo do contrato.

I

^&



-*(9 
F#r;íp

PrâÍ.llurr luilclp.l dr Allo ll.!r. do Plrdrra - Il
^r. 

Jolo XXlll, E/i. C.nlro, CEP n'!1.31!-000,
CIPJ n ' 0 I . a , 2 . I 3 2 I 0 O 0 I . 2 I

,4. DE Ats tNFoR AÇôEsr

a1-1 É vedada a @ílicipdçÁo de consóícao uma vez que o serviço a ser contraüado não é
considerado de alto vulto, poÍém sêrá permitida a subcontrataÉo dos serviços, no percentual de
até 40% do total do valor do contrato.
íiÍ.2 Todos os objetos descritos dêveaáo estâí êm pêrfeito funcionamenlo;
lil,3 Os Preços unitários prêvistos são âufê dos pela médaa de pessoas.

ís-CRO OGRAIA DÊ DÉSEIBOLSO

15.í O cronograma de desembolso será coniome quantitativo solicitado, nos termos do inciso
XVI do art- 40, da Lei Federal no 8.666/93

AIo Alegre do Pindaré - MA. 19 de Julho de 2023.

. -L - ) t,+ti r) I ( lI^-,^- f{^ir-u+ef \,l,..,{ -'
ThrF Cíl!üne Ollvelr. Pa,!a

Secretária Munjcjpal de Municipal de Saúde


